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A exemplo do que fizeram muitos dos GTs que compõem a nossa Associação, também o GT “Educação da Criança de 0-6 Anos” se propôs a fazer o seu “balanço” da trajetória do grupo que abrange uma parte significativa desses 25 anos de existência da ANPEd. A estratégia para dar conta desta tarefa foi pedir a algumas das ex-coordenadoras que têm participado mais assiduamente da vida do GT para que fizessem os seus depoimentos, escolhendo o ângulo a partir do qual olhariam retrospectivamente o percurso do grupo de trabalho, desde a sua implantação em 1981. Deste modo, o que aqui se faz é apenas uma junção destes textos, cujo critério de organização foi o período no qual a sua autora participou como coordenadora do GT. Também a citação de autoria na apresentação do trabalho segue o mesmo critério, um entre tantos possíveis. O que se espera, efetivamente, é que tais depoimentos suscitem a vontade de algumas ou de alguns de nós de aprofundarmos e levarmos adiante o propósito, sempre reiterado, de ampliar esta narrativa, dando-lhe contornos mais matizados, incorporando outras “relembranças” e incluindo, sobretudo, a multiplicidade de perspectivas que nos têm caracterizado, mas que certamente encontram uma identidade de propósitos na defesa de um projeto para a infância brasileira.

Maria Isabel E. Bujes

Depoimento sobre o GT Educação da criança de 0 a 6 anos de idade (resumo)


Fui a primeira coordenadora do GT, por delegação de Glaura Miranda, presidente da ANPEd no período em que se implantou a estrutura de funcionamento da associação por grupos de trabalho. Ela achava importante que houvesse um grupo voltado para a “educação pré-escolar”, como era chamada, e solicitou que eu procurasse os pesquisadores interessados no tema e organizasse um GT.


Naquele período, o trabalho nesses grupos era muito mais informal do que hoje, pois o número de programas de pós-graduação era menor e as reuniões apresentavam uma escala muito mais restrita do que no presente. No caso do nosso tema, a produção científica era ainda incipiente e o esforço de um coordenador exercia-se muito mais na busca de trabalhos e adesões do que na seleção crescentemente competitiva atual.


Era um campo de conhecimento e práticas ainda em construção, sendo que o GT documentava, analisava e propunha caminhos nesse processo. O depoimento procurará retomar as principais características e marcos dessa fase e refletir sobre o papel do GT nesse início de caminhada da área no país, tanto no plano da pesquisa acadêmica, como no plano das políticas educacionais.

Maria Malta  Campos

Algumas palavras... 

Em 1980, quando pela primeira vez participei, como mestranda da PUC-Rio, de uma Reunião Anual da ANPED, descobri um dos poucos espaços acadêmicos existentes então no Brasil, que buscava integrar pesquisadores preocupados e ocupados com os estudos das crianças pequenas. O grupo me acolheu de forma doce e carinhosa e eu me senti muito bem recebida nesta área. Éramos poucos... De lá para cá, só não fui a duas reuniões anuais, quando nasceram minhas duas filhas, hoje adultas. Neste GT conheci estudiosos que admiro, aprecio e com quem aprendo. (aqui, comecei a listar os nomes, mas desisti porque não quero correr o risco de esquecer de ninguém; além disso, são tantos, que ocuparam todo o espaço de que disponho para essas “algumas palavras”). Vários integrantes do grupo se tornaram grandes amigos, muitos são companheiros de atuação e militância de então até agora - da Constituinte à LDB; do referencial curricular às críticas sobre creches domiciliares – tantas conquistas feitas, tantos feitos a conquistar. 

Algumas características – troca de conhecimento, afeto e luta política, ao lado da busca de alternativas práticas - têm marcado nossas relações. Além disso, as discussões, os questionamentos, a oportunidade de apresentar trabalhos e participar deste GT, colocam desafios importantes, por vezes difíceis de enfrentar; porém, ao mesmo tempo, ensinam a compartilhar, a divergir a polemizar. Das questões relativas a aspectos teórico-metodológicos às políticas públicas, das concepções de infância às opções de natureza institucional ou curricular, o fato é que temos uma história em comum. A história pode não ser tão bonita quanto gostaríamos, porque longe estamos de assegurar às crianças  educação de qualidade a que todas têm direito. Contudo, o fato é bonito: temos vivido um tempo denso e intenso na busca não só de aprender, mas também de tentar que esse conhecimento se volte, igualmente, para as populações infantis desse Brasil tão desigual, que sofre pelas condições adversas, injustas, desumanas.  

Durante esses 25 anos, é preciso reconhecer, a ANPED em geral e o Grupo de Trabalho Educação da Criança de 0 a 6 anos, em particular, têm desempenhado um importante papel no que diz respeito à pesquisa e às políticas de infância. Ainda que não tenhamos concretizado na prática tudo o que as pesquisas e programas indicam como sendo fundamentais, ainda que muitas das aparentes vitórias se mostraram disfarces retóricos, mais do que nunca é preciso comemorar a luta, para que seja possível renovar nossas forças e as formas de continuar a lutar. 

Meus sinceros agradecimentos por integrar esse GT.  Saudações com carinho. 

Sonia Kramer

ANPED - 2002

DEPOIMENTO PARA O GT: EDUCAÇÃO DA CRIANÇA DE  0 A 6 ANOS

O depoimento de coordenadores é fundamental para compreender o processo histórico da construção social  do GT Educação da Criança de 0 a 6 anos.

Nóvoa,(1992, p. 211) assegura que não é importante apenas porque nos fornece a memória dos percursos educacionais, mas sobretudo porque permite compreender que não há determinismo na evolução dos sistemas educativos, das idéias pedagógicas ou das práticas escolares: tudo é produto de uma construção social. 

Nessa caminhada, que é coletiva,  o recorte que faço, da memória desses 25 anos, remete  para a  natureza da Anped: pesquisa em educação, e no caso do GT: sobre educação de crianças de 0 a 6 anos. Maria Malta Campos, primeira coordenadora, já questionava, em 1982,  a incipiência da pesquisa no GT de educação infantil e batalhou para a alteração dessa situação. As lembranças de participantes registravam, no início,  reuniões como espaços para relato de experiências e reflexões sobre diversos temas ( Anped, 1995).

Gradativamente, como reflexo do crescimento do corpo de conhecimento na área e da estratégia assumida pela Anped,  de reestrutur a forma de apresentação de trabalhos, valorizando pesquisas, o GT: Educação da Criança de 0 a 7 anos  inicia o processo de incluir questões teórico-metodológicas e a análise de pesquisa, como  prioridade de suas reuniões. 

Que pesquisas são essas?  Embora Rocha (1999) faça uma análise das pesquisas apresentadas na área da educação infantil no Brasil,  vou deter-me em duas afirmações  de Perrenoud (1999):

1 os cursos de formação não tem privilegiado a pesquisa sobre a prática pedagógica;

2  a pesquisa e a prática reflexiva não são a mesma coisa.

Se antes era prerrogativa da Pedagogia formar professores de educação infantil, em 1996, com a LDB, criou-se a Normal Superior, nos Institutos Superiores de Educação, para formar com exclusividade professores de educação infantil. Um debate acirrado, envolvendo governantes e a sociedade civil, polariza a questão da Pedagogia fazer pesquisa e a Normal Superior ocupar-se de tecnologia. Mas o que se questiona não é a especificidade desses cursos mas a natureza da pesquisa na área da Educação.

Com a evolução das universidades surgem propostas para separar o ensino da pesquisa. Embora muitos estudos evidenciem a relação indissociável entre ensino e pesquisa, a evolução da universidade trouxe novos problemas, com públicos distintos e demandas diversificadas, que exigem  estudos (Donnay e  Romainville, 1996; Imbernon, 1994; Gomez, 1995 ).

Perrenoud (1999) evidencia a diferença entre profissionais que adotam uma prática reflexiva espontânea, mas individualista, e outra coletiva e metódica, que compartilha a crítica e a responsabilidade pela escola e seu papel na sociedade. O primeiro, não  tem uma participação crítica, não trabalha em equipe, não participa do projeto da instituição, mantém-se afastado das atividades gerais  da profissão e investe pouco na vida social, cultural, política e econômica local, regional ou nacional.

A grande dificuldade é a disponibilidade de  formadores reflexivos e críticos para formar professores reflexivos e críticos (Perrenoud, 1999,p.14). Na visão do autor,  a universidade poderia ser o local ideal para efetivar a formação prática reflexiva, caso não predominasse o saber disciplinar, que  invalida  o seu desenvolvimento. 

Para o autor, a formação em pesquisa não prepara para a prática reflexiva. A pesquisa em educação tem outro objeto: fatos, processos, sistemas educativos e toda modalidade de prática pedagógica. A prática reflexiva exige um olhar para o próprio trabalho e seu contexto imediato, no cotidiano. Exige a presença na escola, no ambiente em que se dá a prática. O professor que não se desloca até a escola, que nunca assume estágio, nem desenvolve projetos em parceria com as escolas  jamais desenvolverá a prática reflexiva.

A pesquisa requer descrições, explicações, de realidades visíveis e mensuráveis. A  Metodologia da Pesquisa não prepara  para  a prática pedagógica. A prática reflexiva quer compreender para regular, otimizar, ordenar, fazer evoluir a prática do professor, tendo como ponto de partida seu interior. Pesquisa e prática reflexiva,  no entender de Perrenoud, não têm a mesma função. A pesquisa visa a saberes de caráter geral, duráveis, integráveis a teorias e a prática reflexiva, à conscientização e saberes da experiência com utilidade restrita. Elas não possuem os mesmos critérios de validação. A pesquisa exige um método e controle intersubjetivo e a prática reflexiva se julga pela qualidade das regulações que possibilita operar e pela sua eficácia na identificação e resolução de problemas profissionais. A universidade não pode pretender formar profissionais práticos reflexivos apenas porque desenvolve a pesquisa. Para  fazê-lo, deve ampliar o “locus” de seu trabalho, conjugando o espaço da academia com o local em que ocorre a prática pedagógica e desenvolver mecanismos específicos: análise das práticas, estudo de caso, vídeo-formação, escrita clínica, técnicas de auto-observação e de esclarecimento, treinamento para o trabalho sobre o próprio hábitus e sobre seu “inconsciente profissiona”(Paquay et al.,1998,  apud  Perrenoud, 1999, p. 15)

A pesquisa  na universidade fica geralmente reduzida ao método. Fala-se pouco das relações de poder, da concorrência, das posturas narcísicas, do acaso, enfim, da vida concreta dos espaços pesquisados. Expurga-se da realidade do trabalho tudo o que exige reflexão, permanecendo-se apenas no mundo das idéias puras, sem contingências materiais e paixões humanas.

Perrenoud (1999, p. 19) propõe “rupturas epistemológicas”, com desafios destinados a ampliar a concepção e formação para a pesquisa, nas ciências humanas  e   criar, nos cursos universitários, dispositivos para desenvolver tanto a prática reflexiva como a pesquisa. Seria necessário, criar o hábito profissional para que a prática reflexiva ficasse incorporada e integrada às ações do profissional, tornando-se o motor de articulação entre a teoria e a prática. Isso exige mudança de hábito: sair da universidade e dirigir-se às escolas, aumentar substancialmente a carga horária para as práticas e trabalhar em grupo, em parceria com escolas e outros agentes sociais.

Tais alterações trazem conseqüências à organização e natureza dos estágios, relações e  parceria com os professores em exercício como formadores em campo, sentidos e modalidades da alternância entre estágios e formação mais teórica, ao próprio papel de formador em campo, definido de início como um profissional reflexivo disposto a associar um estudante estagiário ao seu próprio questionamento.(Perrenoud, 1999, p.16).

Tais preocupações estão presentes nas discussões dos fóruns que congregam os especialistas do campo da educação, nas Diretrizes do Curso de Pedagogia e em muitas experiências já iniciadas pelas  universidades e que foram debatidas pela Anped. 

A  proposta de Donnay e Romainnville (1996)  aproxima, ainda,  a formação inicial da continuada. O aluno, em seu processo de formação inicial, deve considerar o “locus” da prática pedagógica, conduzida por professores experientes, para suas reflexões e  validação de suas teorias. O diálogo entre iniciantes, experientes e professores formadores possibilitará a articulação entre a teoria e a prática, ou seja, a prática reflexiva em ação. 

As representações que fazem os professores de suas práticas e as teorias  que os conduzem são os materiais que servem de base à sua formação. O novo perfil do professor - ator – pesquisador – formador, como indica Schön ( 1983) constituirá a mudança necessária aos novos tempos.

Dentro dessa perspectiva, pesquisadores como Moss (1996), Bronfenbrenner (1998), Pascal e Bertram (1998,1999) e Oliveira-Formosinho (2001), entre outros, têm oferecido suporte teórico-metodológico para  pesquisas que se integram à formação e à prática pedagógica no campo da educação infantil. Tais pressupostos aparecem nos estudos apresentados no GT, especialmente no final da década de 90, decorrentes também do movimento de integração de creches no âmbito da educação como forma de desenvolver a qualidade na educação infantil.

Nas últimas reuniões da Anped discutiu-se, em várias sessões, os cursos de Pedagogia e a Normal Superior e,  no GT Educação da Criança de 0 a 6 anos, em 2000, um trabalho encomendado sobre Política de Formação de Professores de Educação Infantil,  seguiu essa abordagem.

A integração entre pesquisa/formação/intervenção, o trabalho em parceria, o respeito ao professor e seus saberes e a nova forma de conceber a organização escolar e o trabalho docente constituem pressupostos para  pesquisas na educação infantil. Situações como a sessão especial na 24ºReunião Anual de 2001, em que se discutiu  metodologias de pesquisa de áreas do conhecimento como Psicologia, Sociologia e Pedagogia para averiguar a  qualidade da educação infantil, a criação de uma rede de pesquisadores sobre contextos integrados de educação infantil e a publicação da obra Formação em contexto: uma estratégia de integração (Oliveira-Formosinho & Kishimoto, 2002),  são exemplos desse percurso, dessa construção social, que minha memória registra, como parcela da história do GT: Educação da Criança de 0 a 6 anos.

TIZUKO MORCHIDA KISHIMOTO
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A Educação Infantil:  trajetória do G.T. 07 na Anped.

A inclusão da educação infantil como um G.T. da ANPEd, em 1981, é a expressão do intenso movimento de discussões sobre as políticas sociais e educacionais que marcou aquela década
. Inicialmente fundado como G.T. de Educação Pré-escolar e surgindo ao mesmo tempo que outros sete GT’s com as mesmas características e a mesma sistemática de trabalho, o grupo reuniu pesquisadores e profissionais  com a intenção de constituir um fórum de discussões e debates dos problemas da área
. Durante os primeiros anos de sua consolidação, o G.T. organizou, entre as discussões que buscavam um reconhecimento da situação da área,  o seu primeiro painel (com seis trabalhos)  apresentados na reunião de 1985. De 1982 a 1985, o Grupo de Educação de 0 a 6 anos, acompanhava aquela que vinha sendo a idéia geral para funcionamento dos grupos de trabalho, a qual pode ser evidenciada em documento publicado pela própria Anped, onde encontramos a seguinte definição da trajetória dos GT ‘s: foram pensados tendo em vista a necessidade de se ter “(...) um espaço onde as questões teórico-metodológicas e os resultados das pesquisas fossem discutidos. Não podia ser um espaço aberto coletivamente, pois isto exigiria uma reunião longa, o que seria impraticável. Era importante ter um espaço para discussão de pesquisas semelhantes, o que possibilitaria um avanço nas áreas de conhecimento” (Calazans, 1995, p. 54).  

As reuniões refletiam em seus debates alguns dos problemas da área naquele momento, como pode ser constatado no relatório da então coordenadora Prof.a. Maria Malta Campos: “A pré-escola é uma área relativamente desprestigiada dentro de todas as áreas de pesquisa em educação , é uma área onde existe apenas um acervo pequeno de trabalhos, sem uma tradição maior. Estes ainda são imaturos em relação à formulação teórica, e a própria metodologia utilizada pode ser criticada sob vários aspectos” (Campos, apud Haddad & Kishimoto, s/d, p.1). Há, neste momento, como se pode ver, uma preocupação com a atuação do G.T. em relação às finalidades da ANPEd. 

Mais tarde, em  1986, uma avaliação dos G.T ‘s indicava a necessidade de “discutir políticas ou prioridades de pesquisas; articular mecanismos que garantissem um fazer contínuo; assegurar novas prática e posturas que favorecessem o avanço do conhecimento a serviço da democratização da sociedade.” (Calazans, 1995, p..54-55).

O comprometimento com a democratização e a necessidade de um posicionamento frente aos movimentos políticos ligados à definição da nova Constituição Federal em 1988, e mais tarde à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, envolveram intensamente o grupo na busca da formulação de propostas  que sustentassem a participação da ANPEd neste processo. As preocupações do grupo com a viabilização de políticas educacionais que garantissem  o direito da criança a creches e pré-escolas levou à organização do “Seminário de Financiamento de Políticas Públicas para a criança de 0 a 6 anos”, que buscou junto aos especialistas um aprofundamento do tema. (Faria & Campos ( org.), 1989)

A intensificação da produção científica nos programas de pós-graduação sobre educação infantil, principalmente no final dos anos 80, coincide com a nova sistemática de apresentação escrita dos trabalhos e comunicações para as reuniões anuais, tornando mais claros os contornos da pesquisa na área. A nova sistemática possibilitou, já em 1990, uma ampliação dos debates teóricos em torno dos três temas em que se distribuíram os 14 trabalhos selecionados: - Estudos sobre crianças brasileiras; Formação de Profissionais e Trabalho Pedagógico; Políticas Públicas para criança de 0 a 6 anos - permitindo, inclusive, a identificação de temáticas a serem aprofundadas tais como: a) concepção do processo de desenvolvimento de crianças; b) formação de profissionais (básica e em serviço); c) políticas públicas; d) concepções curriculares; e) e relações entre os programas de creche e pré-escola e o (antigo) 1º. grau. Desde esse momento, o G.T apresenta uma mudança e passa a representar um espaço importante de debate e incentivo à pesquisa. (Haddad & Kishimoto, s/d, p. 4)

A consolidação do grupo como um fórum de pesquisas da área a partir dos anos 90,  permitiu indicar a trajetória e as perspectivas da pesquisa em educação infantil no Brasil.

Nas  tendências gerais observadas nos trabalhos da ANPEd, observa-se um número cada vez mais crescente de pesquisas que se voltam, desta vez, para estudos que investigam os diferentes aspectos das relações travadas nas instituições de educação infantil.

A própria ampliação do número de creches e pré-escolas na maior parte das regiões brasileiras no fianl dos anos 80, especialmente em centros urbanos, é um fator mobilizador para pesquisadores que encontram desafios antes não colocados com tanta ênfase, tais como: a formação destes profissionais, as características do trabalho educativo com crianças de 0 a 6 anos, com significativa ampliação entre as de 0 a 3 anos em instituições de tempo integral, etc. 

Nota-se um breve afastamento, após este período, das questões relacionadas às políticas educacionais, sobre as quais o G.T. havia se debruçado, sobretudo desde a Assembléia Constituinte que resultou na Constituição de 1988, até a L.D.B., para uma aproximação com estudos que se preocuparam em analisar políticas ou experiências regionais ou locais. Estudos referentes a outros países (principalmente os da França, Itália e países Escandinavos, entre outros)  também tiveram influência na discussão dos modelos educativos e contribuíram para a reflexão  sobre a realidade nacional. 

Os trabalhos de caráter histórico apresentados nos anos 90, integram um conjunto de pesquisas sobre a história da educação infantil e mais especificamente sobre a história das instituições constituídas socialmente para educar as crianças pequenas (creches, jardins de infância e escolas maternais) que se relacionam à própria história da infância, da assistência e da própria história da educação (que tradicionalmente se deteve à educação escolar). No entanto, mantém-se no conjunto geral dos trabalhos, a idéia do caráter educativo como superador da assistência, ignorando-se, em muitos casos, a idéia da assistência educativa, que contribuiu para romper a visão fragmentada das funções das instituições responsáveis pela educação da criança de 0 a 6 anos. Não é incomum que as introduções dos trabalhos tragam como horizonte a visão educativa vista como redentora em relação à assistência, entendendo-as como funções excludentes e não como complementares. (Kuhlmann Jr, 1991) 

Conforme já identificado no trabalho de Plaisance & Rayna (1997), o conjunto das pesquisas recentes permitem identificar uma certa homogeneidade de pressupostos e propostas de ação para a educação das crianças de 0 a 6 anos. Estes indicativos me levam a supor desde já o nascimento de um campo de conhecimento próprio que começa a sofrer um adensamento da produção, com novos conhecimentos pautados em pressupostos teóricos comuns ou em disputa.

Vejamos alguns destes pontos comuns no que tange à orientação do projeto educacional - pedagógico . Os trabalhos que tratam do currículo indicam, seja nos pressupostos, seja nas conclusões, que alguns eixos norteadores são apresentados de forma coordenada em diferentes conjunções. São eles : o conhecimento, o desenvolvimento e a cultura, a autonomia e a construção de sistemas de representação nas diferentes linguagens, o jogo , o trabalho e o ensino , as interações sociais , a organização do espaço e o jogo de papéis, ou ainda, as chamadas “ práticas significativas ” com o objetivo de construção e apropriação de novos conhecimentos .

Nas pesquisas analisadas, tanto o sujeito-criança como o sujeito-professor, principais atores desses processos, têm sido preteridos nas pesquisas em favor de trabalhos que enfocam mais os aspectos prescritivos da prática pedagógica. Apesar desta predominância,  a criança, aos poucos,  começa a aparecer num conjunto de estudos, porém, o que prevalece como principal preocupação são os processos educativo - pedagógicos, ou seja, o “como fazer ”. Contudo, alguns estudos buscam ir além de uma intervenção calcada em pressupostos teóricos dissociados de seus sujeitos concretos. Vislumbra-se uma frente de estudos que busca  em primeiro lugar conhecer as crianças, os contextos sociais e institucionais de sua educação. 

 O tema do desenvolvimento infantil mereçe um destaque especial, uma vez que os estudos nesta direção representam um número significativo de trabalhos e uma relativa unidade de abordagem. Desde o início da década de 90, os estudos do desenvolvimento infantil vêm deixando de analisar aspectos isolados (sobretudo os de domínio cognitivo) passando a centrar suas preocupações nos processos de desenvolvimento e seus determinantes a partir de uma abordagem sócio-histórica que privilegia o binômio desenvolvimento-aprendizagem (e não o ensino e aprendizagem),  a interação social (a interação criança-criança e a interação adulto-criança) e a linguagem e a mediação entre  sujeitos sociais, baseados especialmente nas teorias de Vygotsky e Wallon. Preocupam–se, então, com o favorecimento destes processos, destacando a importância do jogo, das interações e da organização do espaço, confirmando a creche  como um contexto privilegiado de desenvolvimento.

Um grande número de pesquisas que apresenta indicativos para a prática pedagógica estão relacionadas ou fazem indicações também para a formação dos professores 
, tendo como base os mesmos pressupostos comuns. Esses estudos referem-se à formação regular, especialmente centrada nos cursos superiores de Pedagogia (em função da própria origem de parte de pesquisadores que integram o G. T.). 

Em contraposição ao grande número de trabalhos relativos à formação do professor e dos profissionais de uma forma geral, são poucos os estudos que investigam a identidade específica desses profissionais. A própria discrepância encontrada quanto à formação, salários e carreira  profissional nesses dois locais (um onde prevalece uma formação de professores de nível médio e outro onde atuam basicamente professores “leigos”), revelam a necessidade de um maior conhecimento que contemple as várias regiões brasileiras.       

A característica mais marcante no conjunto das investigações apresentadas no G.T. da ANPEd nos anos 90 é a grande diversificação dos temas pesquisados, e o grande números de temas novos que não apresentam continuidade. 

 
Não se pode negar, contudo, que muitos destes casos esparsos representam a abertura de campos de investigação novos e que retratam algumas rupturas conceituais muito atuais na área, tais como direitos das crianças, cuidados e alimentação, espaço físico e arquitetura, ou ainda, os estudos que contemplam as diferenciações raciais , étnicas e de gênero que abrem as portas para uma perspectiva de pesquisa que definitivamente passe referenciar-se  numa criança concreta e os processos educativos que a envolvem no contexto da diversidade sociocultural brasileira.

Neste sentido, as pesquisas apresentadas vêm intensificando alternativas metodológicas coerentes com uma perspectiva crítica, considerando, sobretudo como pressuposto da investigação, o lugar social do sujeito e seu contexto histórico, utilizando, para isso  recursos metodológicos não convencionais ou um cruzamento de procedimentos, que passa a se tornar imprescindível para o estudo das relações entre as crianças menores em espaços coletivos.  

A passagem para a nova década destaca-se pelo retorno ao debate das políticas governamentais, especialmente pela discussão e apresentações de proposições para a Plano Nacional de Educação e para o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil,  que resultaram em algumas publicações (Anped, 1998 e Faria e Palhares (orgs.), 2000). Todo o esforço coletivo no sentido de apresentar críticas cada vez mais consistentes, articuladas e representativas dos diferentes segmentos envolvidos com a educação infantil no país, resultaram nos últimos quatro anos na inclusão na programação do G.T. de reuniões conjuntas com o Movimento Interfóruns de Educação infantil do Brasil – o MIEIB, que tem como princípio básico: a luta coletiva e permanente pela efetivação dos direitos fundamentais das crianças de 0 a 6 anos assegurados por lei ( Constituição Federal, ECA e LDB ).
 Esta articulação resultou inclusive numa participação articulada no Fórum Mundial de Educação em Porto Alegre e nos Encontros Nacionais realizados pelo Movimento nos últimos três anos.

Para finalizar destaca-se também o esforço do grupo em trazer sistematicamente a interlocução com outros campos disciplinares Artes (cinema), Sociologia da infância, História, Psicologia e Comunicação (mídia), através dos trabalhos encomendados, das sessões especiais e dos mini-cursos, como forma de consolidar as discussões na perspectiva  teórica metodológica das pesquisas no campo da educação e da educação da infância. 

Eloísa A. C. Rocha
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� Parte deste texto foi publicado, como resultado do trabalho encomendado pela G.T.0 ,  1988. ( Rocha, 1999).


� Criada em 1978 a Anped só organizou os Grupos de Trabalho em 1981, na 4ª Reunião Anual. Antes disso realizou suas reuniões em torno de temas gerais vinculados especialmente aos Programas de Pós-Graduação.


�  Inicialmente os GT's  eram: Educação do 1o grau, Educação do 2o Grau, Educação Superior,    Educação Popular, Educação Rural, Educação e Linguagem e Educação Pré - Escolar. Só em 1988   decide-se pela atual denominação do grupo: Educação da criança de 0 a 6 anos, considerada mais abrangente e mais adequada aos direitos constitucionais que acabavam de ser conquistados.


� Foi também a partir desse momento que os trabalhos apresentados passaram a ser selecionados com base num texto escrito. Esta sistemática de seleção ao  mesmo tempo em que democratizou o espaço do G.T permitindo uma inscrição aberta, permitiu a exclusão de trabalhos não selecionados. Já em 90, de acordo com o relatório do grupo, por exemplo, foram selecionados quatorze dos dezoito trabalhos inscritos. Entre os critérios expressos pelos coordenadores foram a relevância do tema, a consistência teórica, a discussão crítica, etc. Freqüentemente os critérios de seleção, hoje sob responsabilidade de um comitê científico, têm sido objeto de discussão na Anped e, desde 1995, as regras quanto à formatação também passaram a ser eliminatórias. Hoje, com a expressa limitação do número de trabalhos e pôsteres por G.T., essa exclusão tende a se acentuar e pode por em risco a ampliação do debate, especialmente em áreas como a educação infantil, onde se busca ampliar as pesquisas e o espectro de abordagem.   


� Preferi utilizar o termo professor (a) para me referir ao adulto que atua diretamente com a criança ( independente da denominação que recebe: monitor, auxiliar) , diferenciando do professor da escola fundamental ao defini-lo como: Professor(a) de Educação Infantil. Os demais profissionais que atuam na creche ou na pré-escola e que não tem a função de professor (a) passo a denominar Profissionais  de Educação Infantil. Os trabalhos analisados por vezes utilizam o termo educador indistintamente para os que não tem formação. Não foram encontrados trabalhos que tivessem como sujeitos profissionais como: cozinheiras, lavadeiras, serventes, etc.  


� O M.I.E.I.B. congrega  vários  Fóruns Estaduais de Educação Infantil. 
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